
CESPE | CEBRASPE – IRBr Diplomata – Aplicação: 2016

PROVA ESCRITA DE NOÇÕES DE DIREITO
E DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

Nesta prova, faça o que se pede, utilizando, caso deseje, os espaços indicados para rascunho no presente caderno. Em seguida, escreva
os textos definitivos das questões no Caderno de Textos Definitivos da Prova Escrita de Noções de Direito e Direito Internacional

Público, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. Respeite o limite máximo
de linhas disponibilizado para cada questão. Qualquer fragmento de texto além desse limite será desconsiderado. No Caderno de

Textos Definitivos da Prova Escrita de Noções de Direito e Direito Internacional Público, utilize apenas caneta esferográfica de
tinta preta, fabricada em material transparente.

QUESTÃO 1 

Os princípios gerais são apenas, a meu ver, normas fundamentais ou generalíssimas do sistema,

as normas mais gerais. A palavra princípios leva a engano, tanto que é velha questão entre os juristas

se os princípios gerais são normas. Para mim, não há dúvida: os princípios gerais são normas como todas

as outras. E esta é também a tese sustentada por Crisafulli.

Norberto Bobbio. Teoria do ordenamento jurídico. Brasília: Ed. Polis/UnB, 1989, p. 158.

Tendo o texto acima como referência inicial, faça o que se pede a seguir.

1 À luz dos preceitos da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei n.º 4.657/1942, com ementa dada pela

Lei n.º 12.376/2010), explique a função desempenhada pelos princípios gerais do direito no ordenamento jurídico.

[valor: 5,00 pontos]

2 O caput do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19/1998,

estabeleceu os princípios que regem a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos estados,

do Distrito Federal e dos municípios. Identifique os referidos princípios e explique o conteúdo jurídico de cada um deles.

[valor: 15,00 pontos]

Extensão máxima: 40 linhas

[valor: 20,00 pontos]
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QUESTÃO 2 

Discorra a respeito das fases que compõem o processo de incorporação dos tratados, convenções e atos internacionais ao ordenamento

jurídico brasileiro. Em seu texto, aborde o papel que o Poder Executivo e o Poder Legislativo desempenham nesse processo, os

instrumentos por meio dos quais essa incorporação ocorre e o momento a partir do qual os tratados em geral adquirem executoriedade

interna. Apresente, ainda, o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a posição hierárquica dos tratados (tanto os de direitos

humanos como os tradicionais) no direito interno.

Extensão máxima: 40 linhas

[valor: 20,00 pontos]
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QUESTÃO 3 

Entre a abstração e a realidade, comente as luzes e sombras acerca da questão do reconhecimento da personalidade jurídica em direito

internacional público.

Extensão máxima: 60 linhas

[valor: 30,00 pontos]
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QUESTÃO 4 

Este tribunal estabeleceu em sua jurisprudência que é consciente de que as autoridades internas

estão sujeitas ao império da lei e, por esse motivo, estão obrigadas a aplicar as disposições vigentes no

ordenamento jurídico. No entanto, quando um Estado é parte de um tratado internacional, como a

Convenção Americana, todos os seus órgãos, inclusive seus juízes, também estão submetidos a tal

tratado, o que os obriga a zelar para que os efeitos das disposições da Convenção não se vejam

enfraquecidos pela aplicação de normas contrárias a seu objeto e finalidade, e que desde o início carecem

de efeitos jurídicos. O Poder Judiciário, nesse sentido, está internacionalmente obrigado a exercer um

“controle de convencionalidade” ex officio entre as normas internas e a Convenção Americana,

evidentemente no marco de suas respectivas competências e das regulamentações processuais

correspondentes. Nessa tarefa, o Poder Judiciário deve levar em conta não somente o tratado, mas

também a interpretação que a ele conferiu a Corte Interamericana, intérprete última da Convenção

Americana.

Corte Interamericana de Direitos Humanos. Caso Gomes Lund e outros (“Guerrilha do

Araguaia”) versus Brasil. Sentença de 24 de novembro de 2010 (com adaptações).

Tendo como referência o trecho de texto apresentado acima, disserte sobre os possíveis efeitos das decisões da Corte Interamericana

de Direitos Humanos para Estados que não sejam partes nos casos contenciosos em julgamento. Ao elaborar seu texto, aborde os

seguintes aspectos:

1 (im)possibilidade do reconhecimento, pelo direito internacional geral e particular, de efeitos erga omnes a sentenças de

tribunais internacionais;

2 (in)aplicabilidade de sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos ao direito interno de Estado que não figura como

parte de caso contencioso decidido.

Extensão máxima: 60 linhas

[valor: 30,00 pontos]
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